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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. CORRUPÇÃO E 
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. INVESTIGAÇÃO DE CRIMES GRAVES. 
ENVOLVENDO POLICIAL PENAL, INTERNOS E ADVOGADOS. 
GRAVIDADE CONCRETA. RISCO À ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. INSUFICIÊNCIA DE MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.Agravo Regimental interposto contra decisão que negou 
provimento a Recurso Ordinário em Habeas Corpus, mantendo a 
prisão preventiva do agravante, investigado por suposta 
participação em esquema de corrupção no sistema penitenciário 
do Distrito Federal. O agravante alega constrangimento ilegal 
decorrente de prisão preventiva sem justa causa, defendendo a 
ausência de fundamentação idônea, o cabimento de medidas 
cautelares diversas da prisão e a inexistência de risco à ordem 
pública.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.Há duas questões em discussão: 
(i) verificar se há elementos concretos que justifiquem a 
manutenção da prisão preventiva com fundamento na garantia 
da ordem pública e no risco à efetividade da lei penal; e 
(ii) avaliar a possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.A prisão preventiva foi fundamentada com base em elementos 
concretos, notadamente a gravidade das condutas apuradas, 
que envolvem corrupção ativa e passiva no sistema 
penitenciário, com supostos favorecimentos ilícitos, articulação 
de detentos, policiais penais e advogados, além do risco de 
reiteração criminosa.
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4.A necessidade de preservação da ordem pública está 
demonstrada pelo modus operandi da organização, que 
evidencia a capilaridade do esquema dentro do sistema prisional 
e a possibilidade de interferência nas investigações.
5.A gravidade concreta dos crimes imputados ao paciente, que 
incluem corrupção e associação criminosa, justifica a 
manutenção da prisão cautelar, conforme previsto no art. 312 do 
CPP.
6.A análise da possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, nos termos do art. 319 do CPP, foi afastada 
em razão da inadequação e insuficiência dessas medidas para 
garantir a ordem pública e evitar a continuidade das práticas 
delituosas.
7.Não se vislumbra flagrante ilegalidade na decisão de origem, 
estando a manutenção da prisão alinhada à jurisprudência 
consolidada desta Corte Superior, que considera admissível a 
segregação cautelar quando devidamente fundamentada na 
gravidade concreta do crime e na periculosidade do agente.
IV. DISPOSITIVO 
8.Agravo Regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 06 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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segregação cautelar quando devidamente fundamentada na 
gravidade concreta do crime e na periculosidade do agente.
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8.Agravo Regimental desprovido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 940-946).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

O Ministério Público Estadual apresentou impugnação ao agravo (e-STJ 
fls. 970/973).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 940-946):

 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus com pedido de 
liminar, interposto por S L D, em que se aponta como autoridade 
coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 
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TERRITÓRIOS (HC n. 0733539- 07.2024.8.07.0000).

O paciente é investigado por suposta participação em delito de 
corrupção envolvendo policial penal do Distrito Federal em troca de 
vantagens durante período de encarceramento (e-STJ fl. 843-44):

"O paciente figurou como interno no sistema carcerário do 
Distrito federal e há mensagens trocadas entre outro preso e o 
policial penal integrante do suposto grupo criminoso que 
informam que o paciente teria intenção de fugir para evitar nova 
prisão; que o referido policial penal fez contato com o advogado 
por vídeo chamada, de dentro do CDP, para contato com o 
preso S D; que o paciente teria prometido um veículo ao policial 
participante do esquema como pagamento pelos benefícios 
indevidos que são alvo da investigação, sendo mencionado nas 
conversas entre os investigados e sua fotografia fez parte da 
conversa havida entre o preso P. e o policial penal R."

O habeas corpus apresentado pela defesa foi denegado por meio de 
acórdão assim ementado (e-STJ fl. 879):

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. INQUÉRITO 
POLICIAL. APURAÇÃO DE CRIMES DE ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA E CORRUPÇÃO ATIVA E PASSIVA EM PRESÍDIO 
DO DISTRITO FEDERAL. SUPOSTO ENVOLVIMENTO DE 
POLICIAIS PENAIS, ADVOGADOS, DETENTOS E 
FAMILIARES. PRISÃO PREVENTIVA. CABIMENTO E 
NECESSIDADE DA MEDIDA EXTREMA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. ORDEM DENEGADA. A prisão preventiva é 
medida cautelar pessoal extrema, somente se justificando 
quando além de presentes suas hipóteses de cabimento, 
previstas no art. 313 do CPP, resta demonstrada sua 
necessidade, nos termos do art. 312 do CPP. 2. Demonstrada, 
na decisão impugnada, o risco de reiteração delitiva, ante a 
gravidade concreta da conduta imputada, a necessidade da 
custódia cautelar para conter a reiteração delitiva se mostra 
necessária e adequada. 3. Ordem conhecida e denegada"

No bojo do Recurso Ordinário (e-STJ fls. 914-931), o recorrente alega, 
em síntese, que o constrangimento ilegal suportado gravita em torno 
da manutenção da prisão preventiva sem justa causa para a 
segregação, uma vez que afirma ter sido o Juízo monocrático induzido 
a erro.

Assevera que a liberdade é a regra no sistema acusatório brasileiro, e 
que a prisão é medida extrema e desproporcional. Argumenta que a 
decretação da prisão cautelar não encontra lastro nos elementos 
probatórios contidos nos autos e que ausentes os requisitos legais da 
prisão preventiva, mormente o periculum libertatis; que cabíveis no 
caso em tela medidas cautelares diversas da prisão.

Destaca que o Juízo da Comarca de Porangatu/GO reconheceu a 
desnecessidade da segregação do paciente e logo após decretar a 
prisão, revogou-a com a imediata colocação do paciente em liberdade. 
Requer, ao final, o provimento do recurso com a consequente 
concessão da ordem, para revogar a prisão preventiva do paciente.

É o relatório.

Inicialmente, é necessário destacar que em sede de habeas corpus 
não se permite a discussão sobre o contexto fático-probatório como 
pretende o impetrante. A via é estreita e não se admite o revolvimento 
de fatos, eis que a cognição em sede da ação constitucional é limitada.

Incabível, no caso em tela, a soltura do paciente eis que presentes os 
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pressupostos autorizadores da segregação cautelar, na forma do que 
dispõe o art. 312 do CPP, mais precisamente a garantia da ordem 
pública e o risco para efetividade da lei penal.

O presente caso trata de crime envolvendo suposto esquema de 
favorecimento de internos de estabelecimento penal por policial, 
mediante corrupção. A gravidade é concreta e exige cautela por parte 
do julgador. Estando o processo criminal no início, não há falar em 
liberdade ou condições pessoais favoráveis se não se verifica patente 
ilegalidade apta a atrair os efeitos positivos do habeas corpus.

Sobre a disciplina das medidas cautelares, importa registrar que “[A] 
imposição de qualquer restrição cautelar, nos termos do art. 282, I e II, 
do Código de Processo Penal, demanda a demonstração da presença 
do fumus comissi delicti e do periculum libertatis, devendo ser aplicada 
observando-se a necessidade e a adequação da medida” (AgRg no 
HC 753.765/RJ, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta 
Turma, julgado em 27/9/2022, D Je de 30/9/2022).

Consoante diretrizes do processo penal brasileiro, a manutenção da 
segregação cautelar é justificada como forma de preservar a ordem 
pública, prevenir reincidências criminais e assegurar o cumprimento da 
lei penal. Adicionalmente, manter o suspeito custodiado 
preventivamente nessas circunstâncias pode ser crucial para o êxito 
das investigações criminais e do subsequente processo judicial. A 
liberdade do acusado pode resultar em tentativas para pressionar 
testemunhas, ocultar evidências ou até mesmo fugir da jurisdição, 
prejudicando assim a busca pela justiça.

Importar ressaltar que a imposição da prisão preventiva deve sempre 
observar os princípios da legalidade, necessidade e proporcionalidade, 
levando em conta as circunstâncias específicas de cada situação, nos 
termos do que preconiza o art. 312 do CPP. Deve-se evitar o uso 
indiscriminado desse recurso, reservando-o para casos em que sua 
demanda e adequação sejam claramente fundamentadas pela 
gravidade do delito e pelo risco que o acusado representa à ordem 
pública e à integridade do procedimento judicial. Todavia, havendo a 
presença dos requisitos no caso concreto, impõe-se a segregação 
cautelar.

O decreto prisional foi assim fundamentado (e-STJ fls. 41):

“Há inequívoco RISCO À ORDEM PÚBLICA, consubstanciado 
pela gravidade dos crimes em apuração (Associação Criminosa, 
Corrupção Passiva, Advocacia Administrativa, Lavagem de 
Dinheiro, Associação para o Tráfico e Tráfico de Drogas), com 
penas máximas superiores a quatro anos (Art. 313, I, do CPP) e 
praticados em uma teia perniciosa entre um ou mais Policiais 
Penais, um(a) ou mais Advogados(as) e diversos presos do 
Sistema Penitenciário do Distrito Federal. Todos os envolvidos 
gravitam em torno da liderança P R R, traficante de drogas 
atualmente em custódia cautelar e em cuja posse foi apreendido 
o Aparelho Celular cujo conteúdo foi compartilhado pela Justiça 
Federal para as presentes investigações. A sua movimentação 
ilícita aponta rentável atividade criminosa e a capacidade de 
interferir na estabilidade do Sistema Prisional, com a articulação 
direta com internos, com a inadmissível proximidade com 
Policiais Penais que atuam em seu benefício e com a cooptação 
de Advogados para prestar-lhe serviços criminosos consistentes 
na Lavagem de Dinheiro e na comunicação com outros 
delinquentes reclusos. A sua liberdade resultará em reiteração 
delitiva e em atos atentatórios da Segurança Pública, tudo em 
prol da manutenção da Associação Criminosa que adquiriu 
tamanha capilaridade dentro do Sistema Penitenciário."
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O Tribunal de origem manteve a prisão preventiva com a seguinte 
fundamentação (e-STJ fls. 878-885):

"(...)O paciente é investigado, juntamente com outros detentos, 
por suposta participação em esquema criminoso de corrupção 
envolvendo policial penal do Distrito Federal em troca de 
benefícios indevidos enquanto privados da liberdade. Segundo 
consta da r. decisão impetrada, ele teria recebido tratamento 
diferenciado por parte do policial penal R., igualmente 
investigado e preso cautelarmente, a pedido de outro detento 
envolvido no tráfico de drogas, de nome P., mediante oferta de 
um carro ao servidor em troca das vantagens indevidas. Além 
dessas mensagens angariou-se, também, como elemento de 
corroboração uma foto selfie feita por R. com o então preso 
Samuel, que foi enviada para o telefone de P., apontado como 
suposto líder do grupo criminoso. Sustenta o impetrante, em 
síntese, que o paciente não participou diretamente de nenhum 
diálogo suspeito com o policial penal investigado, e que não teria 
sequer motivos para oferecer qualquer vantagem ao referido 
servidor, uma vez que sabia que sua prisão cautelar era um erro 
judiciário que logo seria reparado, tanto que acabou libertado por 
ordem de Juiz da Comarca de Anápolis sete dias depois.(...)a 
gravidade concreta da conduta, evidenciada pelo seu modus 
operandi, indica, ao menos por ora, a necessidade da custódia 
cautelar pelo menos até o encerramento das investigações, uma 
vez que cuida a espécie de condutas graves que envolvem a 
segurança e estabilidade do sistema penitenciário do Distrito 
Federal. Conforme informado pelo MM Juízo Impetrado, “o ato 
coator diz respeito à decretação da prisão preventiva do 
paciente em deferimento a representação apresentada pela 
Autoridade Policial da Seção Regional da Força Integrada de 
Combate ao Crime Organizado - FICCO/DRPJ/SR/PF/DF e 
vinculada ao IPL n.º 2024.0057058, o qual apura provável 
associação criminosa destinada a proporcionar benefícios ilegais 
a internos do sistema prisional do Distrito Federal, com 
envolvimento direto de familiares, agentes públicos e advogados 
atuantes no presídio, os quais subvertem suas prerrogativas e 
funções para a prática criminosa. 3. O paciente figurou como 
interno no sistema carcerário do Distrito Federal e há 
mensagens trocadas entre outro preso e o policial penal 
integrante do suposto grupo criminoso que informam que o 
paciente teria intenção de fugir para evitar nova prisão; que o 
referido policial penal fez contato com o advogado por vídeo 
chamada, de dentro do CDP, para contato com o preso S. D."

Compulsando detidamente os autos, verifico que estão presentes os 
pressupostos autorizadores da prisão preventiva, visto que, acima de 
tudo, presente a gravidade concreta do delito e a possibilidade de 
reiteração criminosa.

Outrossim, a decretação de Prisão Preventiva deve se atentar, como 
no caso em tela, à existência dos requisitos do artigo 312 do CPP e 
ser aplicada em casos em que não houver possibilidade de imposição 
de medidas cautelares diversas, previstas exemplificativamente, no 
artigo 319 do mesmo dispositivo processual.

Na hipótese, quando da ponderação da razoabilidade e 
proporcionalidade, que deve ser feita quando da análise da 
necessidade de aplicação de medida de segregação cautelar, verifico 
ser necessária a manutenção da prisão preventiva.

Em que pese o impetrante afirmar que a regra é a liberdade e que na 
espécie reina a ausência de risco à ordem pública ou à efetividade da 

Documento eletrônico VDA45474824 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 06/02/2025 11:38:34
Código de Controle do Documento: 29a63319-db0c-4abf-b3be-9f95ea5c94ca



lei penal, o modus operandi dessa espécie delitiva evidencia a 
gravidade concreta e lastrear a prisão cautelar.

Destaco, nesse sentido, precedentes desta e. 5ª Turma:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO . PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PERICULOSIDADE CONCRETA. MODUS OPERANDI. 
REITERAÇÃO DELITIVA. RÉU MULTIRREINCIDENTE. RISCO 
AO MEIO SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. IRRELEVÂNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Presentes elementos concretos que justificavam a 
manutenção da prisão preventiva para garantia da ordem 
pública. As instâncias ordinárias afirmaram que, em liberdade, o 
paciente representava risco concreto à ordem pública em razão 
de sua periculosidade e da gravidade da conduta perpetrada, 
uma vez que, juntamente com 5 corréus, após terem feito um 
bloqueio em uma rodovia, anunciou o assalto a um condutor de 
um semirreboque, que transportava 70 toneladas de amendoim. 
Na ocasião, os agentes subtraíram o veículo mediante emprego 
de armas de fogo, tendo a vítima sido colocada no banco de trás 
de um outro automóvel, onde permaneceu sob vigilância de 4 
comparsas por cerca de 1 hora, após o que foi levada a uma 
casa, onde ficou por mais 11 horas, sendo conduzida a outro 
lugar por aproximadamente 2 horas, e somente após um longo 
tempo em percurso por uma estrada, restou liberada em meio a 
um canavial. Tais circunstâncias, somadas ao fato de o 
recorrente ser multirreincidente, demonstra o risco ao meio 
social e a necessidade da manutenção da segregação para 
garantia da ordem pública

2. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente 
fundamentada.

3. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas 
seriam insuficientes para manutenção da ordem pública.

4. Agravo desprovido.

(AgRg no HC n. 852.221/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 18/12/2023, D Je de 20/12/2023.)(g. 
n.)

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. ROUBO. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
RISCO DE REITERAÇÃO DE DELITIVA. PRÁTICA DE ATO 
INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME DE HOMICÍDIO. 
INSUFICIÊNCIA DAS MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA 
PRISÃO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes 
de autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código 
de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da 
ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.

2. A custódia cautelar está suficientemente fundamentada na 
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garantia da ordem pública, haja vista a gravidade concreta da 
conduta delitiva, pois o agente perpetrou roubo com ameaças de 
morte à vítima, tendo a arma branca sido quase encostada em 
sua barriga, sendo certo que ela estava acompanhada por seu 
filho de sete anos de idade. Tal modus operandi, por si só, já 
justifica a mantença do decreto preventivo, com vistas a garantir 
a ordem pública.

3. Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, "a preservação 
da ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva 
quando o agente ostentar maus antecedentes, reincidência, atos 
infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em 
curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia 
delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade" (RHC n. 
107.238/GO, Relator Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, D Je 
12/3/2019).

4. No caso, percebe-se que o réu sofreu internação por tempo 
indeterminado pela prática de ato infracional análogo ao crime 
de homicídio, tendo sido posto em liberdade pelo advento da sua 
maioridade. Ainda, deve ser sopesada a prática pelo agente de 
dois delitos de roubo na mesma madrugada, tudo a indicar a 
presença de risco concreto de reiteração delitiva e, por 
consectário, a necessidade da medida excepcional para garantir 
a ordem pública.

5. Malgrado o histórico de prática de atos infracionais não possa 
de sopesado como recidiva ou, ainda, na dosagem da pena-
base, tal elemento deve ser necessariamente valorado para fins 
de verificação da necessidade e conveniência da decretação da 
custódia cautelar.

6. Conforme o entendimento desta Corte, "demonstrada pelas 
instâncias originárias, com expressa menção às peculiaridades 
do caso concreto, a necessidade da imposição da prisão 
preventiva, não se mostra suficiente a aplicação de quaisquer 
das medidas cautelares alternativas à prisão, elencadas no art. 
319 do Código de Processo Penal" (AgRg no HC n. 818.962/SP, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
28/8/2023, D Je de 30/8/2023.).

7. Agravo desprovido.

(AgRg no RHC n. 187.616/BA, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 27/11/2023, D Je de 1/12/2023.) (g. 
n.)

 

AGRAVO REGIME NTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO, 
PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO E 
CORRUPÇÃO DE MENORES. FUNDAMENTOS DA PRISÃO 
PREVENTIVA. MODUS OPERANDI. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS 
A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes 
de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a r. decisão vergastada por seus próprios 
fundamentos.

II -In casu, observa-se que a segregação cautelar do agravante 
está devidamente fundamentada em dados concretos extraídos 
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dos autos que evidenciam de maneira inconteste a necessidade 
da prisão para a garantia da ordem pública, seja evidenciada 
pelo modus operandi das condutas em tese perpetradas, 
consistente em roubo com grave ameaça, tendo sido consignado 
que estaria cometendo o assalto junto com um adolescente 
mediante o emprego de arma de fogo e ao ser abordado pelo 
policial empreendeu fuga com os comparsas efetuando disparos 
de armas de fogo contra os policiais-fl. 23; seja em razão do 
agravante ostentar registros criminais, uma vez que responde a 
outro processo de tráfico de drogas, tendo descumprido as 
medidas cautelares que lhe foram impostas, além de ter 
praticado novo crime, objeto do presente recurso no cu rso da 
liberdade provisória concedida- fl. 23.

III - Outrossim, conforme a jurisprudência desta Corte, a 
contumácia delitiva justifica a prisão cautelar para a garantia da 
ordem pública, (AgRg no RHC n. 173.374/BA, Sexta Turma, Rel. 
Min. Antonio Saldanha Palheiro, D Je de 30/3/2023); (AgRg no 
HC n. 803.157/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, D Je de 24/3/2023); (AgRg no HC n. 797.708/SC, 
Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, D Je de 24/3/2023). 

IV - Não há que se falar em possibilidade de aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, pois há nos autos 
elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua custódia 
cautelar. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 797.792/BA, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 27/11/2023, D Je de 
1/12/2023.)(grifei)

Ante o exposto, nego provimento ao recurso."

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência desta Corte. Veja-se:

 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 
PRESSUPOSTOS LEGAIS DEMONSTRADOS. PAPEL RELEVANTE 
NA ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PERICULOSIDADE CONCRETA. 
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. PEDIDO DE 
EXTENSÃO. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE DA SITUAÇÃO FÁTICO-
PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A decisão impugnada através do recurso ordinário fundamenta 
adequadamente a necessidade da segregação cautelar, em especial 
para preservar a ordem pública, evitando a continuidade da prática 
delituosa.

2. A investigação revela que o recorrente seria peça relevante em 
organização criminosa constituída para a prática de crimes graves 
(agiotagem, extorsão, lavagem de dinheiro), com participação de 
agentes públicos (policiais militares), havendo demonstração concreta 
de periculosidade de seus integrantes, suspeitos, inclusive, de 
participação em homicídio.

3. Deste modo, a segregação cautelar do agravante não se deu 
simplesmente por participar da organização criminosa, mas por 
evidências concretas de participação relevante nesta, ao ponto de ser 
tido como substituto de uma das principais lideranças do grupo.

4. A respeito da prisão preventiva em delitos de organização 
criminosa, segundo jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal 
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Federal, seguida por esse Superior Tribunal de Justiça, entende-se 
que "a necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de 
integrantes de organização criminosa enquadra-se no conceito de 
garantia da ordem pública, constituindo fundamentação cautelar 
idônea e suficiente para a prisão preventiva" (STF, Primeira Turma, HC 
n. 95.024/SP, Rel. Ministra CÁRMEN LÚCIA, DJe 20/2/2009, citado no 
RHC 126.774/DF, Rel. Ministro ANTÔNIO SALDANHA PALHEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 20/10/2020, DJe 27/10/2020).

5. Mostra-se inviável, no caso, a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, pois a periculosidade do paciente indica que a 
ordem pública não estaria acautelada com sua soltura. Sobre o tema:

RHC 81.745/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017; RHC 
82.978/MT, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, 
julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017; HC 394.432/SP, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
1º/6/2017, DJe 9/6/2017.

6. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que: "não cabe, em 
sede habeas corpus, proceder ao exame da veracidade do suporte 
probatório que embasou o decreto de prisão preventiva. Isso porque, 
além de demandar o reexame de fatos, é suficiente para o juízo 
cautelar a verossimilhança das alegações, e não o juízo de certeza, 
próprio da sentença condenatória." (HC n. 730.721/SP, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 
31/8/2022).

7. Considerando o contexto fático específico que envolve o agravante, 
não há que se falar em extensão do benefício reconhecido à 
codenunciada Samantha Vieira Camargo nos autos do HC n. 
867994/MG.

8. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 189.971/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. NÃO OFERECIMENTO DE ACORDO 
DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. INEXISTÊNCIA DE DIREITO 
SUBJETIVO DO ACUSADO. FACULDADE DO PARQUET. 
HABITUALIDADE DELITIVA. NÃO OFERECIMENTO 
FUNDAMENTADO. PRISÃO PREVENTIVA. INTEGRANTE DE 
ORCRIM COMPLEXA. AGRAVANTE QUE CONTINUOU 
RECEBENDO VALORES ORIUNDOS DE FRAUDES APÓS A 
PRISÃO DE CORRÉU. INSUFICIÊNCIA DAS MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. CONTEMPORANEIDADE. CRIME 
PERMANENTE. ORCRIM QUE SEGUIU ATUANDO. SUBSISTÊNCIA 
DA SITUAÇÃO DE RISCO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

(...)

5. Pacífico é o entendimento nesta Corte Superior de que a 
periculosidade do agente e "[a] necessidade de se interromper ou 
diminuir a atuação de integrantes de organização criminosa, enquadra-
se no conceito de garantia da ordem pública, constituindo 
fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva" 
(HC n. 95024/SP, PRIMEIRA TURMA, Rel. Ministra CÁRMEN LÚCIA, 
DJe 20/02/2009, sem grifos no original), (HC n. 371.769/BA, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
15/05/2017).
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Precedentes.

6. Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de 
que justifica a prisão preventiva o fato de o acusado integrar 
organização criminosa, em razão da garantia da ordem pública, quanto 
mais diante da complexidade dessa organização, evidenciada no 
número de integrantes e presença de diversas frentes de atuação.

Precedentes.

7. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas 
cautelares alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar 
a ordem pública. Precedentes.

8. Não há que se falar em ausência de contemporaneidade da prisão 
preventiva, haja vista que o objeto de investigação é a atuação de 
integrantes em uma organização criminosa que continuou praticando 
crimes. Portanto, "Tratando-se de imputação de crime permanente, 
presentes indícios de continuidade da prática delituosa, não há falar 
em falta de contemporaneidade para decretação da prisão preventiva" 
(AgRg no HC 644.646/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, QUINTA TURMA, julgado em 27/04/2021, DJe 
29/04/2021).

9. Conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal, a 
contemporaneidade "não está necessariamente ligada à data da 
prática do crime, mas sim à subsistência da situação de risco que 
justifica a medida cautelar" (RHC 208129 AgR, Relator(a): ROBERTO 
BARROSO, Primeira Turma, julgado em 14/02/2022, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe- 031 DIVULG 16-02-2022 PUBLIC 17-02-2022), 
exatamente como se delineia na espécie, em que os fundamentos da 
prisão preventiva justificam a subsistência da situação de risco.

10. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 189.547/DF, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do Tjdft), Sexta Turma, julgado em 
20/5/2024, DJe de 22/5/2024.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0394965-3 PROCESSO ELETRÔNICO RHC 206.203 / DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07268581820248070001  07335390720248070000  7268581820248070001  
7335390720248070000

EM MESA JULGADO: 04/02/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : S L D 
ADVOGADOS : ARTUR BARROS FREITAS OSTI  - MT018335O

 LEONARDO DO PRADO GAMA  - MT026127O
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes previstos na Lei da Organização Criminosa - Promoção, 
constituição, financiamento ou integração de Organização Criminosa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : S L D 
ADVOGADOS : ARTUR BARROS FREITAS OSTI  - MT018335O

 LEONARDO DO PRADO GAMA  - MT026127O
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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